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IMPOSTO.SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA. IRPF. pEDUQOES NA
DECLARACAO DE AJUSTE. DEPENDENTES. INSTRUCAO.

Todas~ as deducdes pleiteadas na declaracdo de ajuste estdo sujeitas a
comprovacdo ou justificacdo, a juizo da autoridade lancadora. Para o
reconhecimento da condicdo de dependente, faz-se necessaria a comprovagao
idonea da dependéncia, nos termos da legislacdo de regéncia. A condicdo de
dependéncia demanda a comprovacdo atraves da filiagdo por meio do Registro
de Nascimento. No caso de filho ou enteado até 24, faz-se necessario
comprovar que 0 mesmo esteja cursando escola técnica de 2° grau ou curso
universitario.

IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FISICA. IRPF. DEDUCAO DE
CONTRIBUICAO A PREVIDENCIA PRIVADA E FAPI. POSSIBILIDADE.

As deducdes relativas as contribuicdes para entidades de previdéncia privada e
as contribuicdes para o Fundo de Aposentadoria Programada Individual - Fapi,
cujo 6nus seja da prépria pessoa fisica, ficam condicionadas ao recolhimento,
também, de contribuicbes para o regime geral de previdéncia social ou, quando
for o caso, para regime proprio de previdéncia social dos servidores titulares de
cargo efetivo da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios,
observada a contribuicdo minima, e limitadas a 12% (doze por cento) do total
dos rendimentos computados na determinacdo da base de calculo do imposto
devido na declaracdo de rendimentos. Comprovacao das condi¢des necessarias
através de documentos pertinentes juntados ja em sede impugnatoria,
complementados com documentacao apresentada em sede recursal.

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA. IRPF. DEDUCAO DE
DESPESAS MEDICAS. DESPESAS REALIZADAS COM O PROPRIO
CONTRIBUINTE. POSSIBILIDADE. COMPROVAGCAO PARCIAL.

S@o dedutiveis os pagamentos efetuados pelos contribuintes a meédicos,
dentistas, psicologos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais
e hospitais, relativos ao proprio tratamento e ao de seus dependentes, desde que
devidamente comprovados. A deducdo das despesas médicas é condicionada a
que 0s pagamentos sejam devidamente comprovados com documentacao
idonea que indique o nome, endereco e numero de inscricdo no CPF ou CNPJ
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 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA. IRPF. DEDUÇÕES NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE. DEPENDENTES. INSTRUÇÃO. 
 Todas as deduções pleiteadas na declaração de ajuste estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora. Para o reconhecimento da condição de dependente, faz-se necessária a comprovação idônea da dependência, nos termos da legislação de regência. A condição de dependência demanda a comprovação através da filiação por meio do Registro de Nascimento. No caso de filho ou enteado até 24, faz-se necessário comprovar que o mesmo esteja cursando escola técnica de 2º grau ou curso universitário.
 IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA. IRPF. DEDUÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO A PREVIDÊNCIA PRIVADA E FAPI. POSSIBILIDADE.
 As deduções relativas às contribuições para entidades de previdência privada e às contribuições para o Fundo de Aposentadoria Programada Individual - Fapi, cujo ônus seja da própria pessoa física, ficam condicionadas ao recolhimento, também, de contribuições para o regime geral de previdência social ou, quando for o caso, para regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargo efetivo da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, observada a contribuição mínima, e limitadas a 12% (doze por cento) do total dos rendimentos computados na determinação da base de cálculo do imposto devido na declaração de rendimentos. Comprovação das condições necessárias através de documentos pertinentes juntados já em sede impugnatória, complementados com documentação apresentada em sede recursal.
 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA. IRPF. DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. DESPESAS REALIZADAS COM O PRÓPRIO CONTRIBUINTE. POSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO PARCIAL. 
 São dedutíveis os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes, desde que devidamente comprovados. A dedução das despesas médicas é condicionada a que os pagamentos sejam devidamente comprovados com documentação idônea que indique o nome, endereço e número de inscrição no CPF ou CNPJ de quem os recebeu, ou ainda com documentação correlata pertinente, esclarecendo o efetivo dispêndio correlato. Na hipótese de o comprovante de pagamento do serviço médico ter sido emitido em nome do contribuinte, sem a especificação do beneficiário do serviço, aceita-se que seja o próprio contribuinte. Provas parcialmente complementadas em sede recursal.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para que seja mantida no lançamento, apenas a glosa relativa a serviços médicos no valor de R$ 10.285,00.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Cleber Ferreira Nunes Leite - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleber Ferreira Nunes Leite, Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Trata o presente processo de Notificação de Lançamento (folhas 07 a 10) lavrada pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil Cláudio Rodrigues Ribeiro no valor de R$ 13.778,02 consolidado em 29/08/2008, referente a Imposto de Renda Pessoa Física � Suplementar, exercício 2006, em razão de trabalho de malha em que se apuraram as seguintes infrações: 
· dedução indevida de um dependente, implicando a glosa de R$ 1.404,00; 
· dedução indevida de despesas médicas no valor de R$ 18.824,00; 
· dedução indevida de previdência privada e Fapi, de R$ 2.293,70; 
· dedução indevida de despesas com instrução de R$ 2.198,00. 
As glosas dessas deduções foram motivadas em razão de o sujeito passivo não ter atendido à intimação da autoridade fiscal para prestar esclarecimentos e apresentar documentação comprobatória. 
Em sua impugnação de folhas 01 a 04, o sujeito passivo alega, em breve síntese, que: 
· atendeu à intimação da autoridade lançadora, apresentando todos os documentos comprobatórios das deduções pleiteadas em DIRPF no dia 01/04/2008; 
· apresenta novamente esses documentos junto à peça impugnatória. 
Ao final, solicita a exoneração do crédito tributário lançado. 
Cientificado da decisão de primeira instância em 06/06/2011, o sujeito passivo interpôs, em 21/06/2011, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
a) a dedução de dependente está comprovada nos autos
b) a relação de dependência está comprovada nos autos
c) as despesas com instrução estão comprovadas nos autos
d) as despesas médicas estão comprovadas em nos autos
e) a dedução de previdência privada está comprovada nos autos
É o relatório.

 Conselheiro(a) Cleber Ferreira Nunes Leite - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço
De acordo com a decisão de primeira instância, o litígio recai sobre 13.778,02 consolidado em 29/08/2008, referente a Imposto de Renda Pessoa Física � Suplementar, exercício 2006, em razão de trabalho de malha em que se apuraram as seguintes infrações: 
· dedução indevida de um dependente, implicando a glosa de R$ 1.404,00; 
· dedução indevida de despesas médicas no valor de R$ 18.824,00; 
· dedução indevida de previdência privada e Fapi, de R$ 2.293,70; 
· dedução indevida de despesas com instrução de R$ 2.198,00. 
De acordo com a decisão recorrida, verifica-se que os documentos que poderiam comprovar as despesas declaradas pelo sujeito passivo, referem-se ao ano-calendário 2006, enquanto o lançamento impugnado refere-se ao ano-calendário 2005. Portanto, a DRJ, manteve as glosas das deduções, em razão de o sujeito passivo ter carreado aos autos demonstrativos de pagamentos das despesas do ano-calendário 2006, que não tem relação com o ano-calendário objeto de lançamento.
No recurso, a contribuinte apresenta os seguintes documentos, referentes ao Ano calendário de 2005:
Declaração da Universidade Unigranrio, que atesta o pagamento de R$ 15.937,75, relativo às mensalidades de sua dependente, Karine Granado Duque Gaio.
Recibos emitidos por profissional de psicologia, no total de 12, valor total R$ 9.300,00, recibo de consulta médica no valor de R$ 70,00 e recibo de prestação de serviço de odontologia, valor R$ 145,00
Os documentos acima citados, devem ser conhecidos com base no disposto no Decreto nº 70.235/1972, art. 16, inciso III e § 4º, uma vez que visam à complementação dos argumentos e provas já expostos em sede impugnatória.
Da análise da documentação apresentada em sede recursal tem-se:
DEDUÇÃO DE DEPENDENTE E EDUCAÇÃO DE DEPENDENTE
Tendo sido apresentado Declaração da Universidade Unigranrio, que atesta o pagamento de R$ 15.937,75, relativo às mensalidades de sua dependente, Karine Granado Duque Gaio e verificando-se que na declaração foi informado o código 22, que se refere-a filho ou enteado universitário ou cursando escola técnica de 2º grau, até vinte a quatro anos de idade, bem como, cópia da certidão de nascimento comprovando que Karine Granado Duque Gaio é de fato filha do sujeito passivo, nascida em 29/01/1983, que no ano-calendário 2005 completara a idade de 22 anos, resta comprovada a dependência bem como correta a dedução com educação da dependente, no limite de 2.198,00.
CONTRIBUIÇÃO À PREVIDÊNCIA PRIVADA/ FAPI 
A recorrente apresentou o documento �Informe de Rendimentos Financeiros � Pessoa Física, Ano calendário 2005�, emitido pelo Banco do Brasil (fl 78), no valor de R$ 2.293,70, valor inferior a 12% (doze por cento) do total dos rendimentos computados na determinação da base de cálculo do imposto devido na declaração de rendimentos, que foi de R$ 158.224,13. Portanto , deve ser restabelecida a dedução da contribuição à previdência privada no valor de R$ 2.293,70.
DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS 
Foram apresentados recibos emitidos por profissional de psicologia, no total de 12, valor R$ 9.300,00, e recibo de consulta médica no valor de R$ 70,00 e declaração emitida pela UNIMED Nova Iguaçu, que atesta despesa de R$ 8.469,00, realizada para manutenção do Plano de Assistência Médica Plamec.
Da análise dos documentos apresentados, verifica-se que , os recibos de prestação de serviços de psicologia emitidos pela profissional Lilian Santos Guimarães (fls. 70-73), valor de R$ 9.300,00 e de prestação de serviços de odontologia emitidos pelo profissional Airton Alves Pereira (fls. 76), valor de R$ 145,00, não podem ser aceitos pois não consta o endereço profissional do emitente. Mantém-se a glosa no valor de R$ 9.445,00 a título de dedução indevida de despesas médicas.
A Declaração ora apresentada pela UNIMED Nova Iguaçu (e-fls. 77), verifica-se claramente que a interessada arcou com o valor total de R$ 8.469,00, valor este pertinente para afastamento da glosa relativa a dedução indevida de despesas médicas.
Quanto ao recibo de prestação de serviço médico emitido pelo profissional Luiz São Thiago (fls. 74), no mesmo consta o CPF, CRM e endereço profissional do prestador do serviço, no valor de R$ 70,00, valor este pertinente para afastamento da glosa relativa a dedução indevida de despesas médicas
Verifica-se portanto que, apreciados todos os argumentos e documentos apresentados pela contribuinte, há motivo para retificação parcial da Decisão a quo proferida, com o afastamento parcial da glosa a título de despesas médicas no valor de R$ 8.539,00, afastamento total da glosa a titulo de previdência privada e Fapi, no valor de R$ 2.293,70, afastamento total da glosa a título de um dependente, valor de R$ 1.404,00 e afastamento total da glosa de despesas com instrução, no valor de R$ 2.198,00.
Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, dar PROVIMENTO PARCIAL, para que seja mantida no lançamento, apenas a glosa relativa a serviços médicos  no valor de R$ 10.285,00.
(documento assinado digitalmente)
Cleber Ferreira Nunes Leite

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 2003-005.510 - 22 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10735.003637/2008-82

de quem os recebeu, ou ainda com documentacdo correlata pertinente,
esclarecendo o efetivo dispéndio correlato. Na hipotese de o comprovante de
pagamento do servico medico ter sido emitido em nome do contribuinte, sem a
especificacdo do beneficiario do servigo, aceita-se que seja o proprio
contribuinte. Provas parcialmente complementadas em sede recursal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam o0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao Recurso Voluntério, para que seja mantida no langamento, apenas a glosa
relativa a servicos médicos no valor de R$ 10.285,00.

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Cleber Ferreira Nunes Leite - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleber Ferreira Nunes
Leite, Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima
(Presidente).

Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida:

Trata o presente processo de Notificacdo de Lancamento (folhas 07 a 10) lavrada pelo
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil Claudio Rodrigues Ribeiro no valor de R$
13.778,02 consolidado em 29/08/2008, referente a Imposto de Renda Pessoa Fisica —
Suplementar, exercicio 2006, em razdo de trabalho de malha em que se apuraram as
seguintes infragdes:

- deducdo indevida de um dependente, implicando a glosa de R$ 1.404,00;
- deducdo indevida de despesas médicas no valor de R$ 18.824,00;

- deducdo indevida de previdéncia privada e Fapi, de R$ 2.293,70;

- deducdo indevida de despesas com instrucdo de R$ 2.198,00.

As glosas dessas deducgBes foram motivadas em razdo de o sujeito passivo ndo ter
atendido a intimacdo da autoridade fiscal para prestar esclarecimentos e apresentar
documentacdo comprobatéria.

Em sua impugnacé&o de folhas 01 a 04, o sujeito passivo alega, em breve sintese, que:

- atendeu a intimagdo da autoridade langadora, apresentando todos os documentos
comprobatorios das deducdes pleiteadas em DIRPF no dia 01/04/2008;
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- apresenta novamente esses documentos junto a pega impugnatoria.
Ao final, solicita a exoneracdo do crédito tributario lancado.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 06/06/2011, o sujeito passivo
interpds, em 21/06/2011, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:

a) a deducdo de dependente esta comprovada nos autos

b) a relacdo de dependéncia estd comprovada nos autos

c) as despesas com instrucdo estdo comprovadas nos autos

d) as despesas medicas estdo comprovadas em nos autos

e) a deducdo de previdéncia privada estd comprovada nos autos
E o relatorio.

Voto

Conselheiro(a) Cleber Ferreira Nunes Leite - Relator(a)

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conhecgo

De acordo com a decisdo de primeira instancia, o litigio recai sobre 13.778,02
consolidado em 29/08/2008, referente a Imposto de Renda Pessoa Fisica — Suplementar,
exercicio 2006, em razéo de trabalho de malha em que se apuraram as seguintes infracGes:

- deducdo indevida de um dependente, implicando a glosa de R$ 1.404,00;
- deducdo indevida de despesas médicas no valor de R$ 18.824,00;

- deducdo indevida de previdéncia privada e Fapi, de R$ 2.293,70;

- deducdo indevida de despesas com instrucdo de R$ 2.198,00.

De acordo com a decisdo recorrida, verifica-se que os documentos que poderiam
comprovar as despesas declaradas pelo sujeito passivo, referem-se ao ano-calendario 2006,
enguanto o lancamento impugnado refere-se ao ano-calendario 2005. Portanto, a DRJ, manteve
as glosas das deducfes, em razdo de o sujeito passivo ter carreado aos autos demonstrativos de
pagamentos das despesas do ano-calendério 2006, que ndo tem relagdo com o ano-calendario
objeto de langamento.

No recurso, a contribuinte apresenta os seguintes documentos, referentes ao Ano
calendario de 2005:

1. Declaracdo da Universidade Unigranrio, que atesta o pagamento de R$
15.937,75, relativo as mensalidades de sua dependente, Karine Granado
Duque Gaio.

2. Recibos emitidos por profissional de psicologia, no total de 12, valor total
R$ 9.300,00, recibo de consulta médica no valor de R$ 70,00 e recibo de
prestacdo de servico de odontologia, valor R$ 145,00
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Os documentos acima citados, devem ser conhecidos com base no disposto no
Decreto n® 70.235/1972, art. 16, inciso Ill e § 4° uma vez que visam & complementacdo dos
argumentos e provas ja expostos em sede impugnatoria.

Da analise da documentacdo apresentada em sede recursal tem-se:
DEDUCAO DE DEPENDENTE E EDUCACAO DE DEPENDENTE

Tendo sido apresentado Declaragdo da Universidade Unigranrio, que atesta o
pagamento de R$ 15.937,75, relativo as mensalidades de sua dependente, Karine Granado Duque
Gaio e verificando-se que na declaragdo foi informado o cddigo 22, que se refere-a filho ou
enteado universitario ou cursando escola técnica de 2° grau, até vinte a quatro anos de idade, bem
como, copia da certiddo de nascimento comprovando que Karine Granado Duque Gaio é de fato
filha do sujeito passivo, nascida em 29/01/1983, que no ano-calendario 2005 completara a idade
de 22 anos, resta comprovada a dependéncia bem como correta a deducdo com educacdo da
dependente, no limite de 2.198,00.

CONTRIBUICAO A PREVIDENCIA PRIVADA/ FAPI

A recorrente apresentou o documento “Informe de Rendimentos Financeiros —
Pessoa Fisica, Ano calendario 2005, emitido pelo Banco do Brasil (fl 78), no valor de R$
2.293,70, valor inferior a 12% (doze por cento) do total dos rendimentos computados na
determinacdo da base de célculo do imposto devido na declaracdo de rendimentos, que foi de R$
158.224,13. Portanto , deve ser restabelecida a deducdo da contribuicdo a previdéncia privada no
valor de R$ 2.293,70.

DEDUCAO DE DESPESAS MEDICAS

Foram apresentados recibos emitidos por profissional de psicologia, no total de
12, valor R$ 9.300,00, e recibo de consulta médica no valor de R$ 70,00 e declaracdo emitida
pela UNIMED Nova Iguacu, que atesta despesa de R$ 8.469,00, realizada para manutencdo do
Plano de Assisténcia Médica Plamec.

Da andlise dos documentos apresentados, verifica-se que , os recibos de prestacdo
de servicos de psicologia emitidos pela profissional Lilian Santos Guimarées (fls. 70-73), valor
de R$ 9.300,00 e de prestagdo de servigos de odontologia emitidos pelo profissional Airton
Alves Pereira (fls. 76), valor de R$ 145,00, ndo podem ser aceitos pois ndo consta o endereco
profissional do emitente. Mantém-se a glosa no valor de R$ 9.445,00 a titulo de deducéo
indevida de despesas médicas.

A Declaracdo ora apresentada pela UNIMED Nova Iguacu (e-fls. 77), verifica-se
claramente que a interessada arcou com o valor total de R$ 8.469,00, valor este pertinente para
afastamento da glosa relativa a deducdo indevida de despesas médicas.

Quanto ao recibo de prestagdo de servico médico emitido pelo profissional Luiz
Sdo Thiago (fls. 74), no mesmo consta 0 CPF, CRM e endereco profissional do prestador do
servico, no valor de R$ 70,00, valor este pertinente para afastamento da glosa relativa a deducéo
indevida de despesas médicas

Verifica-se portanto que, apreciados todos os argumentos e documentos
apresentados pela contribuinte, h4 motivo para retificacdo parcial da Decisdo a quo proferida,
com o afastamento parcial da glosa a titulo de despesas médicas no valor de R$ 8.539,00,
afastamento total da glosa a titulo de previdéncia privada e Fapi, no valor de R$ 2.293,70,
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afastamento total da glosa a titulo de um dependente, valor de R$ 1.404,00 e afastamento total da
glosa de despesas com instrucéo, no valor de R$ 2.198,00.

Conclusédo

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, dar
PROVIMENTO PARCIAL, para que seja mantida no lancamento, apenas a glosa relativa a
servicos médicos no valor de R$ 10.285,00.

(documento assinado digitalmente)
Cleber Ferreira Nunes Leite



